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COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Repatriação de Criança ou Adolescente. Guarda de menor e necessidade 
de oitiva 

 
A 1ª Turma, por maioria, ao resolver questão de ordem, deliberou afetar ao Plenário julgamento 
conjunto de dois habeas corpus e recurso ordinário em medida de idêntica natureza nos quais se 
discute a necessidade de menor ser ouvido por autoridade judiciária brasileira, tendo em conta o 
disposto no art. 13 da Convenção de Haia [“Sem prejuízo das disposições contidas no Artigo 
anterior, a autoridade judicial ou administrativa do Estado requerido não é obrigada a ordenar o 
retorno da criança se a pessoa, instituição ou organismo que se oponha a seu retorno provar: a) 
que a pessoa, instituição ou organismo que tinha a seu cuidado a pessoa da criança não exercia 
efetivamente o direito de guarda na época da transferência ou da retenção, ou que havia 
consentido ou concordado posteriormente com esta transferência ou retenção; ou b) que existe 
um risco grave de a criança, no seu retorno, ficar sujeita a perigos de ordem física ou psíquica, 
ou, de qualquer outro modo, ficar numa situação intolerável”]. Alega-se que a decisão de 
entregar o menor ao Consulado Americano, sob a condução da polícia federal, corresponderia a 
banimento do território nacional, uma vez que os EUA o reconheceriam, exclusivamente, como 
cidadão norte-americano. Vencido o Min. Marco Aurélio, relator, que mantinha a competência da 
Turma, por não vislumbrar implicação maior no fato de a impetração ter como fundamento a 
referida convenção. RHC 102871/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 29.11.2011. (RHC-102871) 
HC 99945/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 29.11.2011. (HC-99945); HC 101985/RJ, rel. 
Min. Marco Aurélio, 29.11.2011. (HC-101985)  

 
Informativo STF nº 650 – 28 de novembro a 02 de dezembro, 2011 
(topo) 

 

Repatriação de Criança ou Adolescente. HC: busca e apreensão de menor 
para o estrangeiro e necessidade de oitiva – 1  (Plenário) 

 
O Plenário, por maioria, negou provimento a agravo regimental interposto de decisão proferida 
pelo Min. Gilmar Mendes que, na qualidade de Presidente da Corte, negara seguimento a habeas 
corpus. Na impetração, sustentava-se ilegalidade de sentença que determinara a saída 
compulsória do paciente — menor, nacional, filho de americano e de brasileira já falecida, nascido 
nos EUA, atualmente sob a guarda paterna e residindo naquele país — o Brasil, haja vista que 
não ouvido pelo magistrado acerca de sua vontade de permanecer no Brasil com a família da mãe 
ou de ir viver com o pai. Aduzia-se, por isso, constrangimento consistente em violação ao art. 13 
da Convenção de Haia e ao art. 12 da Convenção sobre os Direitos das Crianças. 
Preliminarmente, por maioria, rejeitou-se questão formulada pelo Min. Teori Zavascki quanto a 
eventual perda de objeto do writ, porque o pleito, segundo o suscitante, fundar-se-ia na 
iminência do cumprimento da ordem de busca e apreensão do menor, o que já teria ocorrido. 
Reputou-se que o pedido não poderia ser analisado em sede de habeas corpus, motivo pelo qual 
não haveria objeto a ser analisado no mérito. O Min. Marco Aurélio asseverava que o objeto do 
writ remanesceria, porquanto pretendida a declaração de ilicitude da entrega do menor. Vencidos 
o suscitante e os Ministros Luiz Fux, Rosa Weber e Cármen Lúcia.  HC 99945 AgR/RJ, rel. 
orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes. (HC-99945); RHC 
102871/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes. (RHC-
102871);  HC 101985/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 7.2.2013. (HC-101985) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
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Repatriação de Criança ou Adolescente. HC: busca e apreensão de menor 
para o estrangeiro e necessidade de oitiva – 2  (Plenário) 

 
No mérito, prevaleceu o voto do Min. Gilmar Mendes, que negou provimento ao agravo. Registrou 
decisão da Corte nos autos da ADPF 172/RJ (DJe de 22.6.2009), em que se questionava 
aplicação da Convenção de Haia em relação ao mesmo caso. Considerou o habeas corpus via 
inadequada para o deslinde da controvérsia — a tratar da guarda da criança —, visto que 
exisitiriam meios próprios para tanto, nas vias ordinárias. Registrou, ainda, haver informação de 
que o menor, à época, não estaria maduro ou estável psicologicamente para manifestar sua 
vontade. Vencido o Min. Marco Aurélio, relator, que provia o agravo. Considerava que o tema 
diria respeito ao direito de permanência do menor no Brasil, portanto envolveria liberdade de ir e 
vir, discutível no writ. Analisava que o menor teria, à época em que determinada sua ida aos 
EUA, idade viabilizadora de compreensão suficiente para que fosse ouvido, inclusive porque vivia 
com a família materna por 5 anos e manifestara desejo de aqui permanecer. Sublinhou o que 
decidido pela 2ª Turma do STF no HC 69303/MG (DJU de 20.11.92), no sentido de que a 
determinação peremptória para voltar o menor a localidade específica, sob a guarda de um dos 
pais, como se coisa fosse, configuraria constrangimento ilegal. Por fim, o Plenário aplicou o 
mesmo entendimento para, por maioria, negar provimento a recurso ordinário em habeas corpus 
com idênticos pedido e causa de pedir, vencido o Min. Marco Aurélio. Além disso, julgou-se 
prejudicada outra impetração, com o mesmo objeto, bem como prejudicado agravo interposto 
pelo pai biológico do menor, que pretendia ingresso como assistente nos autos do HC 99945/RJ. 
HC 99945 AgR/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Gilmar 
Mendes. (HC-99945);  RHC 102871/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão 
Min. Gilmar Mendes. (RHC-102871);  HC 101985/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 
7.2.2013. (HC-101985) 

 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
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